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CONTRATO Nº 01/2023 DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO OU FUNDO DE APOIO 

DO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS E A 

EMPRESA NELISE F. PRADO & CIA 

LTDA. 

 

 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do PODER 

JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CNPJ n. 03.535606/0001-10 com recursos 

próprios (Fonte 100) ou do FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, CNPJ 

sob o n° 01.872837/0001-93, (Fonte 240/640), com sede no Palácio da Justiça, Centro 

Político Administrativo, na cidade de Cuiabá/MT, neste ato representado pela sua 

Presidente, Excelentíssima Senhora Desembargadora CLARICE CLAUDINO DA SILVA, 

portadora  da Carteira de Identidade nº 2390403-9 SSP/MT e do CPF sob o nº 140.404.251-

20, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa NELISE F. PRADO & CIA 

LTDA., inscrita no CNPJ sob nº. 01.294.164/0001-31, com sede na Rua Expedito Amarildo 

Gonçalves, nº. 184, centro, Santo Antônio de Leverger/MT, CONTRATADA, representada 

pela Senhora NELISE FERREIRA DO PRADO, brasileira, portadora do RG nº. 024.702 

SSP/MT e CPF nº 161.809.091-72 tendo em vista o que consta no Processo nº 305/2022 

(dispensa de Licitação 01/2023 – CIA 0064347-93.2022.8.11.0000) e em observância às 

disposições da Lei n.14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação emergencial da Empresa Nelise F. Prado Cia LTDA para prestação de 

serviços continuados de Copeiragem, para atendimento no Tribunal de Justiça e Anexos, 
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conforme especificações e quantidades constantes nos anexos deste Termo de Referência n. 

06/2022 - DSERVIÇOS, ANEXOS. 

1.2. Objeto da contratação: 

 
*Conforme previsto na Cláusula Décima Primeira da CCT SEAC-MT 2022/2022: Os empregados que trabalharem em 

copa, preparando em grandes quantidades sendo acima de 10 (dez) garrafas de café e/ou chá por dia receberão 30% do 

salário mínimo a título de Gratificação. 

 

QHS: Quantidade de Horas Semanais; SLR: Salário/Remuneração; VUPT: Valor Unitário 

Posto Mensal; 

QPT: Quantidade de Postos de Trabalho; VTM: Valor Total Mensal;  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. Este Contrato vigerá, de 27/01/2023 à 26/04/2023, ou até que se conclua o Pregão 

Eletrônico n. 70/2022, podendo ser prorrogado por interesse das partes, desde que haja 

autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

2.1.5. O contrato não será mantido, aditado ou prorrogado se a empresa contratada tiver 

entre os seus empregados colocados à disposição deste Tribunal de Justiça para o exercício 

de funções de chefia, pessoas que tenham sido condenadas em decisão com trânsito em 

julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, de acordo com o art. 1º da Resolução 

nº 156, de 8 de agosto de 2012 do Conselho Nacional de Justiça, nos seguintes casos: 

I – atos de improbidade administrativa; 

Copeiragem 44  R$           1.412,28  R$             4.076,36 4  R$        16.305,44  R$                   48.916,32 

Copeiragem com Grati ficação - 30% 44  R$           1.775,89  R$             4.838,43 6  R$        29.030,58  R$                   87.091,74 

 R$           3.188,17  R$             8.914,79 10  R$        45.336,02  R$                 136.008,06 

45.336,02R$        136.008,06R$                 

136.008,06R$                 

ELABORAÇÃO DA PLANILHA

Nota Expl icativa: Os  va lores   estão vinculados  com as  PLANILHAS  DE CUSTOS.

TOTAL GLOBAL PARA 03 (TRÊS) MESES

TOTAL - LOTE 1

TOTAL

RESUMO DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

POSTOS DE TRABALHO QHS SLR VUPT QPT Total Mensal
Total Global 3 (três) 

meses

                               CUSTO TOTAL
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II – crimes:  

a) contra a administração pública;  

b) contra a incolumidade pública; 

c) contra a fé pública;  

d) hediondos;  

e) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

f) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 

g) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;  

h) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores”; 

  E, de acordo com o art. 2º da Resolução nº 156, de 8 de agosto de 2012 do Conselho 

Nacional de Justiça, aqueles que tenham:  

“I – Praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público;  

II – Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória judicial ou 

administrativa do órgão profissional competente;  

“III – tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 

irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por 

decisão irrecorrível do órgão competente”;  

De acordo com o art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 156, de 8 de agosto de 2012, do 

Conselho Nacional de Justiça, as vedações mencionadas não se aplicam quando o crime 

tenha sido culposo ou considerado de menor potencial ofensivo e depois de corridos cinco 

anos da:  

“I – Extinção da punibilidade do crime respectivo, salvo em caso de absolvição pela 

instância superior, que retroagirá para todos os efeitos;  

II – Decisão que tenha ocasionado a exclusão do exercício profissional, a perda do cargo ou 

emprego público;  

III – rejeição das contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas; ou  
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IV – Cessação dos efeitos da suspensão dos direitos políticos”. 

De acordo com o art. Art.4º e 5º da Resolução 156/CNJ a Contratada devera apresentar no 

momento da prorrogação ou aditamento do Contrato, em especifico, para os colaboradores 

designados para o cargo de chefia as certidões abaixo: 

I - das Justiças: 

a) Federal; 

b) Eleitoral; 

c) Estadual ou Distrital; 

d) Revogado pela Resolução nº 173, de 08.04.2013; 

e) Militar; 

f) dos Tribunais de Contas da União, do Estado e, quando for o caso, do Município; 

III - do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

do Conselho Nacional de Justiça; 

IV - do conselho ou órgão profissional competente, constando a informação de que não foi 

excluído do exercício da profissão; 

V - dos entes públicos ou órgãos jurisdicionais, em que tenha trabalhado nos últimos dez 

anos, constando a informação de que não foi demitido, a qualquer título, não teve cassada 

aposentadoria ou disponibilidade e não foi destituído de cargo em comissão. (Redação dada 

pela Resolução nº 186, de 18.02.2014). 

§ 2º As certidões ou declarações negativas de que tratam os incisos I e II do § 1º deste artigo 

devem ser emitidas pelos órgãos com jurisdição sobre o domicílio do nomeado ou 

designado. 

2.1.6. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo 

aditivo. 
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http://www.cnj.jus.br/atos-administrativos/atos-da-presidencia/resolucoespresidencia/24212-resolucao-n-173-de-8-de-abril-de-2013
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=1947
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=1947
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O Valor Mensal da contratação é de R$ 45.336,02 (Quarenta e cinco mil trezentos e 

trinta e seis reais e dois centavos), perfazendo o Valor Total Global de R$ 136.008,06 

(Cento e trinta e seis mil oito reais e seis centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso/Fundo de 

Apoio ao Judiciário (FUNAJURIS), para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Fonte: 240/640 

           1.760.0000/2.76.0000   

Programa de Trabalho:  036 – Apoio Administrativo 

Elemento de Despesa:  3.3.90.37.4.1 

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2007 - Manutenção de Serviços Administrativos 

Gerais 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO 

6.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação de serviços 

continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o 

interregno mínimo de um ano da data limite para prestação da proposta constante do Termo 

de Referência. 
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6.2.  Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em 

convenção da categoria ou equivalente, acordo coletivo ou em decorrência de lei, desde que 

solicitado pela empresa e devidamente documentados, assim como de acordo com as 

diretrizes da Instrução Normativa nº 05/2017. 

6.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, à anualidade será contada a partir da data do 

fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 

6.4. Os reajustes serão precedidos obrigatoriamente de solicitação da CONTRATADA, 

acompanhada de memorial de cálculo e da apresentação da planilha de custos e formação de 

preços, conforme for à variação de custos objeto do reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do 

contrato, podendo essa optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-

garantia ou fiança bancária. 

7.2.  A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

b) Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à contratada; 

d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela 

Contratada. 

7.3. Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente os eventos 

indicados nas alíneas “a” a “d” do subitem anterior 7.2. 

7.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil, com correção 

monetária, em favor do Poder Judiciário de Mato Grosso. 

7.5.  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 

de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 5% (cinco por cento). 
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7.6. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos 

pagamentos devidos à contratada, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do 

contrato, a título de garantia, a serem depositados junto ao Banco do Brasil, com correção 

monetária, em favor do Poder Judiciário de Mato Grosso. 

7.7. O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do edital 

e das cláusulas contratuais. 

7.8. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo Poder Judiciário de Mato Grosso com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções à contratada. 

7.9. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou 

autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado de 

que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

7.10. Na hipótese de prorrogação do Contrato nos termos da Lei de Licitações e Contratos, a 

garantia deverá ser renovada, no mesmo prazo do item 7.1, sujeitando-se a multa 

estabelecida nos itens 7.5 e 7.6 em caso de descumprimento do prazo.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – CONTINGENCIAMENTO DOS ENCARGOS 

TRABALHISTAS 

8.1.  Os encargos sociais trabalhistas serão contingenciados pelos percentuais abaixo, que 

faz parte integrante do contrato, incidentes sobre a remuneração mensal dos empregados 

alocados nos postos de trabalhos, em conformidade com as Instruções Normativas 02/2008, 

04/2008, e a Resolução n. 169 e 183 de 2013 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ: 

 

* Incidir o percentual de lucro proposto sobre os encargos a contingenciar 

  Rubricas: de acordo com art. 4º da Resolução 169/2013 Percentual (%)

13º (Décimo Terceiro) Salário 8,33%

Férias e 1/3 (um terço) constitucional 12,10%

Subtotal 20,43%

Incidência do Submódulo 2.2 7,67%

Multa do FGTS 4,00%

Total Encargos a Contingenciar 32,10%
*A incidência recai sobre as verbas de 13º salário, férias e 1/3 constitucional, variando de acordo 

com o RAT Ajustado da empresa
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** Caso o contrato firmado entre a empresa e o banco oficial tenha previsão de 

desconto de taxa de abertura e manutenção de conta, esse valor deverá ser retido da 

fatura e devolvido à conta vinculada, nos termo do artigo VIII do artigo 17 da 

Resolução CNJ nº 169/2013. 

8.2. Os percentuais para contingenciamento de encargos trabalhistas, serão definidos de 

acordo com o “grau de Risco de Acidente” de empresa vencedora do certame. Percentual de 

lucro à contingenciar será de acordo com o constante da proposta vencedora do certame. 

9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

9.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência e seus anexos. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte daquela. 

10.1.2.  Receber provisória e definitivamente o objeto nas formas definidas, atestando as 

faturas. 

10.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo 

estabelecido neste Termo de Referência. 

10.1.4. Coordenar a execução dos serviços deste termo, com vistas à sua fiel execução, com 

amplos poderes para recusá-los ou sustá-los, desde que não estejam de acordo com os 

termos estabelecidos. 

10.1.5. Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de irregularidades na 

prestação dos serviços. 

10.1.6. Fornecer à CONTRATADA as informações e demais elementos pertinentes à 

execução do presente termo. 

10.1.7. A CONTRATANTE deverá observar práticas de sustentabilidade, durante a 
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execução contratual, consoante às disposições contidas no artigo 16, inciso V da Resolução 

nº 201/CNJ, de 03.03.2015, quando couber ao objeto. 

10.2. São obrigações da Contratada: 

10.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente. 

10.2.2. Conservar e manipular com zelo qualquer material ou equipamento que foi 

disponibilizado pelo CONTRATANTE para a execução do serviço, obrigando-se a reparar 

ou substituir, em caso de serem danificados ou extraviados.  

10.2.2.1. Caso essas providências não sejam tomadas em um prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

o Tribunal de Justiça/MT reserva-se ao direito de providenciar a reparação ou substituição 

que se fizer necessária, ressarcindo-se das despesas decorrentes, mediante desconto nos 

pagamentos devidos à CONTRATADA. 

10.2.3. Designar, por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços preposto 

que tenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato. 

10.2.4. Disponibilizar empregados qualificados no quantitativo disposto no Item 1.1.2 

devidamente uniformizados e portando crachá. 

10.2.5. Manter seu pessoal provido dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, caso 

seja exigido pelo Acordo, Convenção ou Dissídio da categoria. 

10.2.6. Cumprir os postulados legais vigentes no âmbito federal e estadual e as normas 

internas de segurança e medicina do trabalho.  

10.2.7. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.  

10.2.8. Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será mantido nas 

dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações do 

CONTRATANTE. 

10.2.9. Atender de imediato as solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições de 

empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos 

serviços. 

10.2.10. Apresentar ao Gestor do Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após 

início da prestação dos serviços, e sempre que solicitado no decorrer da licitação, conforme 

dispõe a Instrução Normativa nº 2/2008 do Ministério de Planejamento, Orçamento e 

Gestão: 
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a) Cópia das CTPS em que constem os devidos registros dos empregados e com o 

salário normativo em conformidade com o Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo; 

b) Atestado de Antecedentes Criminais de toda a mão de obra oferecida para atuar nas 

instalações do Tribunal de Justiça/MT. 

c) Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão 

os serviços; 

d) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando for o caso; 

10.2.11. Enviar mensalmente ao Tribunal de Justiça/MT, até o 5º dia útil, cópia dos 

seguintes documentos, que devem acompanhar a nota fiscal do mês de referência: 

a) Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) com 

relação à folha de pagamento do mês de referência; 

b) GPS, inclusive do 13º salário, relativo ao mês de referência; 

c) Resumo da Folha de Pagamento dos empregados relativa ao mês anterior; 

d) Contracheques, inclusive o(s) contracheque(s) do 13º salário; 

e) Comprovante de entrega/pagamento dos Vales-transportes do mês corrente; 

f) Comprovante de entrega/pagamento dos Vales-refeições do mês corrente; 

g) TRCT com homologação; 

h) Aviso Prévio/Pedido de dispensa; 

i) Cópia dos cartões ou livro-ponto; 

j) Outros que venham a ser solicitados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso. 

10.2.11.1. Os documentos listados no acima deverão comprovar a quitação das 

obrigações legais do mês de referência, qual seja o mês a que a Nota Fiscal se referir. 
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10.2.12. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, 

cabendo à CONTRATADA aperfeiçoar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à 

qualidade dos serviços e à satisfação do CONTRATANTE. 

10.2.13. Permitir ao Tribunal de Justiça/MT o acesso diário ao controle de frequência. 

10.2.14.  Não subcontratar outra empresa para a execução dos serviços objeto deste Termo 

de Referência. 

10.2.15. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 

e qualquer assunto de interesse do Tribunal de Justiça/MT ou de terceiros, que vier a tomar 

conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato. 

10.2.16. Proibir que seus empregados executem quaisquer outras atividades durante o 

horário em que estiver prestando o serviço. 

10.2.17. Manter a disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer empregado considerado com conduta 

inconveniente pela Administração. 

10.2.18. Implantar dentro de 05 (cinco) dias, após o recebimento da autorização de início 

dos serviços, a mão de obra CONTRATADA nos horários fixados, informando em tempo 

hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite de executar o serviço, conforme 

estabelecido. 

10.2.19.  Não será admitida, em hipótese alguma, a prestação de serviços que impliquem em 

horas extras e/ou adicionais noturnos. 

10.2.20.  Se for necessário, e a critério do CONTRATANTE, poderá ser solicitada a 

execução dos serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde 

que comunicado previamente à CONTRATADA, podendo, neste caso, haver compensação 

entre a carga horária semanal estabelecida, qual seja, 30 (trinta) horas semanais. 

10.2.21.  A CONTRATADA deverá observar práticas de sustentabilidade, durante a 

execução contratual, consoante às disposições contidas no artigo 16, inciso V da Resolução 

nº 201/CNJ, de 03.03.2015, quando couber ao objeto. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.  As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei nº 

14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista na Lei nº 14.133/2021 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina a Lei nº 14.133/2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis a matéria. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para dirimir 

quaisquer controvérsias oriundas deste instrumento, renunciando-se qualquer outro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado que, depois 

de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Cuiabá, 18 de janeiro de 2023. 

 

 

 

(assinado digitalmente) 

Desembargadora CLARICE CLAUDINO DA SILVA 

Presidente do Tribunal de Justiça - MT 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

Senhora NELISE FERREIRA DO PRADO 

Representante da NELISE F. PRADO & CIA LTDA - 

CONTRATADA 
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